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2. Os danos morais coletivos são presumidos ante a comprovação das condutas
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao15/05/2025 21/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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Em análise, recurso especialMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): 

interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS contra

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de minas gerais assim ementado:
 
REMESSA NECESSÁRIA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA - AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL -
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEI DE AÇÃO
POPULAR - NÃO CONHECIMENTO - MÉRITO - LOTEAMENTO
IRREGULAR ATRAÇÃO DA RESPONSABILIDADE PELO MUNICÍPIO -
EXTINÇÃO DA RESPONSABILIZAÇÃO DOS ANTIGOS
PROPRIETÁRIOS.
 

Os embargos de declaração foram rejeitados.

Sustenta a parte recorrente, em síntese: i) vício de fundamentação do

julgado recorrido por não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo (arts.

489, § 1º, IV, 1.022, II, e 1.025 do CPC/2015); ii) responsabilidade solidária dos

empreendedores pelos danos ambientais causados, mesmo após a desapropriação da

área pelo Município (arts. 30, II, III e IV, 40, VII, e 14, § 1º, da Lei 6.938/1981); iii)

configuração do dano moral coletivo decorrente da ofensa ao direito ao meio ambiente

equilibrado (arts. 30, II, III e IV, 40, VII, e 14, § 1º, da Lei 6.938/1981); iv) lesão aos

direitos dos consumidores pela comercialização de lotes em áreas de preservação

permanente, sem registro do loteamento (art. 6º, III, IV e VI, do CDC; e art. 1º, II, da Lei

7.347/1985).

Contrarrazões apresentadas.

É o relatório.

VOTO

Na origem, o MINISTÉRIOMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): 

PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS ajuizou ação civil pública alegando a

implantação de loteamento clandestino, com pedidos de regularização formal e

material, indenização por danos morais e materiais, e recuperação de danos

ambientais.
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A sentença condenou o MUNICÍPIO DE CARATINGA a regularizar o

loteamento e recuperar danos ambientais, afastando a responsabilidade dos antigos

proprietários, por entender que a desapropriação consumada transferiu a

responsabilidade ao Município.

O Tribunal manteve a sentença, destacando que a responsabilidade pelos

danos ambientais é solidária entre o causador e o atual proprietário, mas afastou a

indenização por danos materiais, morais e coletivos, por falta de comprovação.

No recurso especial, o MINISTÉRIO PÚBLICO questiona a exclusão da

responsabilidade dos empreendedores pelos danos ambientais e a negativa de

indenização por danos morais coletivos e aos consumidores.

Com relação à alegada violação aos arts. 489 e 1.022, I e, II, do CPC/2015,

considero a matéria prequestionada, pelo que passo à análise do mérito.
 
1. Responsabilidade solidária dos proprietários anteriores
 
O acórdão afastou a responsabilidade dos expropriados pelos danos

ambientais cometidos antes da aquisição do bem pela municipalidade, ao argumento

de que o ente público atraiu para si a responsabilidade pelo loteamento (fl. 673). Sem

razão.

Conforme a jurisprudência desta Corte, a desapropriação é desinfluente

para a questão da responsabilidade ambiental dos ex-proprietários, que respondem de

forma solidária e objetiva pelos danos que causaram. Nesse sentido:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO SUBMETIDOS AO ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO 3/STJ. RECEBIMENTO COMO AGRAVO
INTERNO. DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PARQUE
ESTADUAL DA ILHA DO CARDOSO. DEMOLIÇÃO DE IMÓVEIS E
RECUPERAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA. OBRIGAÇÃO PROPTER
REM. RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA.
[...] 5. Ocorre que é firme o entendimento jurisprudencial desta Corte de
que a responsabilidade pelo dano é objetiva e solidária, o que afeta a
todos os agentes que obtiveram proveito da atividade de resultou em
dano ambiental, razão pela qual é de ser restabelecida a sentença que
determinara a demolição do imóvel em questão.
6. Ademais, conforme bem pontuado pelo MP/SP, não há razão para
conferir relevo à desapropriação no caso concreto, pois eventual
indenização paga pelo ente expropriante ao expropriado não repercute
no dever reparador do causador da lesão ambiental, pois as relações
jurídicas são distintas e autônomas, devido à própria natureza do bem
jurídico que se busca tutelar na presente ação civil pública.
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7. Agravo interno não provido (EDcl no AREsp n. 1.233.356/SP, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ).19/6/2018 27/6/2018
 

O recurso especial, no ponto, é provido.
 
2. Dano moral coletivo
 
Quanto ao dano moral coletivo, a origem o afastou nos seguintes termos (fl.

663):
 
De outra banda, vislumbra-se que o autor não logrou êxito em
demonstrar a existência dos supostos danos de ordem material, moral e
dano ambiental coletivo.
Com efeito, a parte autora comprovou tão somente a presença dos
danos ambientais, os quais deverão ser quantificados em sede de
liquidação de sentença.

 
No caso de dano moral coletivo, decorrente de lesão ambiental, a

jurisprudência desta Corte é que, havendo o dano ambiental por ato ilícito, a

necessidade de reparação moral correspondente é presumida, sendo inexigível a

prova específica de perturbação à coletividade para sua configuração. Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL COLETIVO.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LESÃO AMBIENTAL. SÚMULA 7/STJ.
DESMATAMENTO EM UNIDADE DE CONSERVAÇÃO. RESERVA
EXTRATIVISTA JACI-PARANÁ. INVASÃO PARA ATIVIDADE
PECUÁRIA. DANO PRESUMIDO. RESTABELECIMENTO DA
SENTENÇA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO INTERNO
PROVIDO.
[...]
4. Conforme a jurisprudência corrente desta Corte, o dano moral
coletivo é de natureza presumida, notadamente em matéria ambiental.
Comprovada a ocorrência de lesão ambiental, presume-se a
necessidade de compensação da coletividade pelos danos sofridos.
5. Restabelecimento da condenação fixada na sentença.
6. Agravo interno provido (AgInt no REsp n. 1.913.030/RO, de minha
relatoria, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).17/6/2024 21/6/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. RECURSO
ESPECIAL. DANOS MORAIS COLETIVOS. DANOS AMBIENTAIS
INTERCORRENTES. OCORRÊNCIA.
1. Os danos morais coletivos são presumidos. É inviável a exigência de
elementos materiais específicos e pontuais para sua configuração.
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2. A configuração dessa espécie de dano depende da verificação de
aspectos objetivos da causa. Trata-se de operação lógica em que os
fatos conhecidos permitem ao julgador concluir pela ocorrência de fatos
desconhecidos.
3. Considerando-se a inversão do ônus probatório em matéria
ambiental, deve o réu comprovar a inexistência de tais elementos
objetivos. A presunção opera em favor do fato presumido, somente se
afastando diante de razões concretas.
4. O dano intercorrente não se confunde com o dano residual. O dano
ambiental residual (permanente, perene, definitivo) pode ser afastado
quando a área degradada seja inteiramente restaurada ao estado
anterior pelas medidas de reparação in natura. O dano ambiental
intercorrente (intermediário, transitório, provisório, temporário, interino)
pode existir mesmo nessa hipótese, porquanto trata de compensar as
perdas ambientais havidas entre a ocorrência da lesão (marco inicial) e
sua integral reparação (marco final).
5. Hipótese em que o acórdão reconheceu a ocorrência de graves e
sucessivas lesões ambientais em área de preservação permanente
(APP) mediante soterramento, entulhamento, aterramento e construção
e uso de construções civis e estacionamento, sem autorização
ambiental e com supressão de vegetação nativa de mangue, restinga e
curso d'água.
6. Patente a presença de elementos objetivos de significativa e
duradoura lesão ambiental, configuradora dos danos ambientais morais
coletivos e dos intercorrentes. As espécies de danos devem ser
individualmente arbitradas, na medida em que possuem causas e
marcos temporais diversos.
7. Recurso especial provido para reconhecer a existência de danos
ambientais morais coletivos e danos ambientais intercorrentes, com
valor compensatório a ser arbitrado em liquidação (REsp n. 1.940.030
/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ).16/8/2022 6/9/2022
 
 
AMBIENTAL E CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESMATAMENTO DE
FLORESTA NATIVA DO BIOMA AMAZÔNICO. INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS COLETIVOS. AUSÊNCIA DE PERTURBAÇÃO À PAZ
SOCIAL OU DE IMPACTOS RELEVANTES SOBRE A COMUNIDADE
LOCAL. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES DO STJ. SIGNIFICATIVO
DESMATAMENTO DE ÁREA OBJETO DE ESPECIAL PROTEÇÃO.
INFRAÇÃO QUE, NO CASO, CAUSA, POR SI, LESÃO
EXTRAPATRIMONIAL COLETIVA. CABIMENTO DE REPARAÇÃO
POR DANO MORAL COLETIVO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
E PROVIDO.
[...] 
V. Não se sustenta o fundamento adotado pelo Juízo a quo de que, no
caso, não seria possível reconhecer o dano moral, porque, para isso,
seria necessário que a lesão ambiental "desborde os limites da
tolerabilidade". Isso porque, na situação sob exame, também se
consignou, no acórdão recorrido, que houve "desmatamento e
exploração madeireira sem a indispensável licença ou autorização do
órgão ambiental competente", conduta que "tem ocasionado danos
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ambientais no local, comprometendo a qualidade do meio ambiente
ecologicamente equilibrado".
VI. Constatando-se que, por meio de desmatamento não autorizado,
causaram-se danos à qualidade do meio ambiente ecologicamente
equilibrado, não tem pertinência, para a solução da causa, o chamado
princípio da tolerabilidade, construção que se embasa, precisamente, na
distinção feita pela legislação ambiental entre, de um lado, impacto
ambiental - alteração do meio ambiente, benéfica ou adversa
(Resolução CONAMA 001/86, arts. 1º e 6º, II) - e, de outro, degradação
e poluição (Lei 6.938/81, art. 3º, II e III). Como esclarece a doutrina
especializada: "de um modo geral as concentrações populacionais, as
indústrias, o comércio, os veículos, a agricultura e a pecuária produzem
alterações no meio ambiente, as quais somente devem ser contidas e
controladas, quando se tornam intoleráveis e prejudiciais à comunidade,
caracterizando poluição reprimível. Para tanto, a necessidade de prévia
fixação técnica dos índices de tolerabilidade, dos padrões admissíveis
de alterabilidade de cada ambiente, para cada atividade poluidora"
(MEIRELLES, Hely Lopes. Proteção Ambiental e Ação Civil Pública.
Revista dos Tribunais nº 611, São Paulo: RT, 1986, p. 11).
Especificamente quanto ao dano moral decorrente de ato lesivo ao meio
ambiente, "há que se considerar como suficiente para a comprovação
do dano extrapatrimonial a prova do fato lesivo - intolerável - ao meio
ambiente. Assim, diante das próprias evidências fáticas da degradação
ambiental intolerável, deve-se presumir a violação ao ideal coletivo
relacionado à proteção ambiental e, logo, o desrespeito ao direito
humano fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado"
(LEITE, José Rubens Morato. Dano ambiental, do individual ao coletivo
extrapatrimonial. Teoria e prática. 5ª ed. Editora Revista dos Tribunais,
2012, p. 288).
VII. Assim, constatado o dano ambiental - e não mero impacto negativo
decorrente de atividade regular, que, por si só, já exigiria medidas
mitigatórias ou compensatórias -, incide a Súmula 629/STJ: "Quanto ao
dano ambiental, é admitida a condenação do réu à obrigação de fazer
ou à de não fazer cumulada com a de indenizar".
Trata-se de entendimento consolidado que, ao amparo do art. 225, § 3º,
da Constituição Federal e do art. 14, § 1º, da Lei 6.938/81, "reconhece a
necessidade de reparação integral da lesão causada ao meio ambiente,
permitindo a cumulação das obrigações de fazer, não fazer e de
indenizar, inclusive quanto aos danos morais coletivos" (STJ, EREsp
1.410.0698/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO,
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de ).03/12/2018
VIII. Afirmou o Tribunal de origem, ainda, que o reconhecimento do
dano moral exige ilícito que venha a "causar intranquilidade social ou
alterações relevantes à coletividade local". Contra essa compreensão,
tem-se entendido no STJ - quanto às lesões extrapatrimoniais em geral
- que "é remansosa a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido
de que o dano moral coletivo é aferível in re ipsa, dispensando a
demonstração de prejuízos concretos e de aspectos de ordem subjetiva.
O referido dano será decorrente do próprio fato apontado como violador
dos direitos coletivos e difusos, por essência, de natureza
extrapatrimonial, sendo o fato, por si mesmo, passível de avaliação
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objetiva quanto a ter ou não aptidão para caracterizar o prejuízo moral
coletivo, este sim nitidamente subjetivo e insindicável" (EREsp 1.342.846
/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

).03/08/2021
IX. Segundo essa orientação, a finalidade do instituto é viabilizar a tutela
de direitos insuscetíveis de apreciação econômica, cuja violação não se
pode deixar sem resposta do Judiciário, ainda quando não produzam
desdobramentos de ordem material. Por isso, quanto aos danos morais
ambientais, a jurisprudência adota posição semelhante:
"No caso, o dano moral coletivo surge diretamente da ofensa ao direito
ao meio ambiente equilibrado. Em determinadas hipóteses, reconhece-
se que o dano moral decorre da simples violação do bem jurídico
tutelado, sendo configurado pela ofensa aos valores da pessoa
humana. Prescinde-se, no caso, da dor ou padecimento (que são
consequência ou resultado da violação)" (STJ, REsp 1.410.698/MG,
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

). E ainda: "Confirma-se a existência do 'dano moral coletivo'30/06/2015
em razão de ofensa a direitos coletivos ou difusos de caráter
extrapatrimonial - consumidor, ambiental, ordem urbanística, entre
outros -, podendo-se afirmar que o caso em comento é de dano moral in

, ou seja, deriva do fato por si só" (STJ, AgInt no REsp 1.701.573re ipsa
/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

). Na mesma direção: STJ, REsp 1.642.723/RS, Rel. Ministro02/09/2019
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de ; REsp25/05/2020
1.745.033/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
DJe de .17/12/2021
X. No que se refere à inexistência de "situação fática excepcional" -
expressão também usada no acórdão recorrido -, trata-se de requisito
que, de igual forma, contraria precedente do STJ, também formado em
matéria ambiental: "Os danos morais coletivos são presumidos. É
inviável a exigência de elementos materiais específicos e pontuais para
sua configuração. A configuração dessa espécie de dano depende da
verificação de aspectos objetivos da causa" (REsp 1.940.030/SP, Rel.
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de ).06/09/2022
Na mesma direção, a doutrina ensina que os impactos materiais ou
incômodos sobre a comunidade constituem, em verdade, dano da
natureza patrimonial: "O dano ambiental patrimonial é aquele que
repercute sobre o próprio bem ambiental, isto é, o meio ecologicamente
equilibrado, relacionando-se à sua possível restituição ao status quo
ante, compensação ou indenização.
A diminuição da qualidade de vida da população, o desequilíbrio
ecológico, o comprometimento de um determinado espaço protegido, os
incômodos físicos ou lesões à saúde e tantos outros constituem lesões
ao patrimônio ambiental" (MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente.
9. ed. atual. ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014. p. 326).
XI. Dessa forma, a jurisprudência dominante no STJ tem reiterado que,
para a verificação do dano moral coletivo ambiental, é "desnecessária a
demonstração de que a coletividade sinta a dor, a repulsa, a indignação,
tal qual fosse um indivíduo isolado", pois "o dano ao meio ambiente, por
ser bem público, gera repercussão geral, impondo conscientização
coletiva à sua reparação, a fim de resguardar o direito das futuras
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gerações a um meio ambiente ecologicamente equilibrado" (REsp
1.269.494/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,
DJe de ).01/10/2013
XII. Nesse sentido, há precedentes no STJ reconhecendo que a prática
do desmatamento, em situações como a dos autos, pode ensejar dano
moral: "Quem ilegalmente desmata, ou deixa que desmatem, floresta ou
vegetação nativa responde objetivamente pela completa recuperação
da área degradada, sem prejuízo do pagamento de indenização pelos
danos, inclusive morais, que tenha causado" (REsp 1.058.222/SP, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de ). Adotando a mesma04/05/2011
orientação: REsp 1.198.727/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, DJe de . Consigne-se, ainda, a09/05/2013
existência das seguintes decisões monocráticas, transitadas em
julgado, que resultaram no provimento de Recurso Especial contra
acórdão, também do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso,
que adotou a mesma fundamentação sob exame: REsp 2.040.593/MT,
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe de ; AREsp07/03/2023
2.216.835/MT, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe de .02/02/2023
[...]
XIV. Recurso Especial conhecido e provido, para reconhecer a
ocorrência de dano moral coletivo no caso, com determinação de
retorno dos autos ao Tribunal de origem, para que, à luz das
circunstâncias que entender relevantes, quantifique a indenização
respectiva (REsp n. 1.989.778/MT, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).19/9/2023 22/9/2023
 

Assim, sendo inequívoca a presença de dano ambiental no caso, é forçosa a

indenização coletiva corresponde, conforme valor a ser apurado em liquidação,

inclusive no que diz respeito ao dano intercorrente.
 
3. Indenização consumerista dos adquirentes de loteamento irregular
 
Por fim, no que tange à violação dos direitos dos consumidores, adquirentes

dos lotes irregularmente fracionados, este Tribunal entende que a comercialização de

lotes nessas condições não transfere ao consumidor a responsabilidade pela ilicitude

do loteador. A venda ilegal de lotes irregulares impõe a devida condenação do

vendedor que age em desfavor dos consumidores. Nesse sentido:
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO MORAL
COLETIVO. ALIENAÇÃO DE TERRENOS A CONSUMIDORES DE
BAIXA RENDA EM LOTEAMENTO IRREGULAR. PUBLICIDADE
ENGANOSA. ORDENAMENTO URBANÍSTICO E DEFESA DO MEIO
AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO. CONCEPÇÃO
OBJETIVA DO DANO EXTRAPATRIMONIAL TRANSINDIVIDUAL.
1. O dano moral coletivo caracteriza-se pela prática de conduta
antijurídica que, de forma absolutamente injusta e intolerável, viola
valores éticos essenciais da sociedade, implicando um dever de
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reparação, que tem por finalidade prevenir novas condutas antissociais
(função dissuasória), punir o comportamento ilícito (função
sancionatório-pedagógica) e reverter, em favor da comunidade, o
eventual proveito patrimonial obtido pelo ofensor (função compensatória
indireta).
2. Tal categoria de dano moral - que não se confunde com a
indenização por dano extrapatrimonial decorrente de tutela de direitos
individuais homogêneos - é aferível , pois dimana da lesão emin re ipsa
si a "interesses essencialmente coletivos" (interesses difusos ou
coletivos stricto sensu) que "atinja um alto grau de reprovabilidade e
transborde os lindes do individualismo, afetando, por sua gravidade e
repercussão, o círculo primordial de valores sociais" (REsp 1.473.846
/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em 21.02.2017, DJe 24.02.2017), revelando-se despicienda a
demonstração de prejuízos concretos ou de efetivo abalo à integridade
psicofísica da coletividade.
3. No presente caso, a pretensão reparatória de dano moral coletivo,
deduzida pelo Ministério Público estadual na ação civil pública, tem por
causas de pedir a alienação de terrenos em loteamento irregular (ante a
violação de normas de uso e ocupação do solo) e a veiculação de
publicidade enganosa a consumidores de baixa renda, que teriam sido
submetidos a condições precárias de moradia.
4. As instâncias ordinárias reconheceram a ilicitude da conduta dos
réus, que, utilizando-se de ardil e omitindo informações relevantes para
os consumidores/adquirentes, anunciaram a venda de terrenos em
loteamento irregular - com precárias condições urbanísticas - como se o
empreendimento tivesse sido aprovado pela municipalidade e
devidamente registrado no cartório imobiliário competente; nada
obstante, o pedido de indenização por dano moral coletivo foi julgado
improcedente.
5. No afã de resguardar os direitos básicos de informação adequada e
de livre escolha dos consumidores - protegendo-os, de forma efetiva,
contra métodos desleais e práticas comerciais abusivas -, o CDC
procedeu à criminalização das condutas relacionadas à fraude em
oferta e à publicidade abusiva ou enganosa (artigos 66 e 67), tipos
penais de mera conduta voltados à proteção do valor ético-jurídico
encartado no princípio constitucional da dignidade humana,
conformador do próprio conceito de Estado Democrático de Direito, que
não se coaduna com a permanência de profundas desigualdades, tal
como a existente entre o fornecedor e a parte vulnerável no mercado de
consumo.
6. Nesse contexto, afigura-se evidente o caráter reprovável da conduta
perpetrada pelos réus em detrimento do direito transindividual da
coletividade de não ser ludibriada, exposta à oferta fraudulenta ou à
publicidade enganosa ou abusiva, motivo pelo qual a condenação ao
pagamento de indenização por dano extrapatrimonial coletivo é medida
de rigor, a fim de evitar a banalização do ato reprovável e inibir a
ocorrência de novas e similares lesões.
7. Outrossim, verifica-se que o comportamento dos demandados
também pode ter violado o objeto jurídico protegido pelos tipos penais
descritos na Lei 6.766/1979 (que dispõe sobre o parcelamento do solo
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para fins urbanos), qual seja: o respeito ao ordenamento urbanístico e,
por conseguinte, a defesa do meio ambiente ecologicamente
equilibrado, valor ético social - intergeracional e fundamental -
consagrado pela Constituição de 1988 (artigo 225), que é vulnerado, de
forma grave, pela prática do loteamento irregular (ou clandestino).
8. A quantificação do dano moral coletivo reclama o exame das
peculiaridades de cada caso concreto, observando-se a relevância do
interesse transindividual lesado, a gravidade e a repercussão da lesão,
a situação econômica do ofensor, o proveito obtido com a conduta
ilícita, o grau da culpa ou do dolo (se presente), a verificação da
reincidência e o grau de reprovabilidade social (MEDEIROS NETO,
Xisto Tiago de. Dano moral coletivo. 2. ed. São Paulo: LTr, 2007, p. 163-
165). O quantum não deve destoar, contudo, dos postulados da
equidade e da razoabilidade nem olvidar os fins almejados pelo sistema
jurídico com a tutela dos interesses injustamente violados.
9. Suprimidas as circunstâncias específicas da lesão a direitos
individuais de conteúdo extrapatrimonial, revela-se possível o emprego
do método bifásico para a quantificação do dano moral coletivo a fim de
garantir o arbitramento equitativo da quantia indenizatória, valorados o
interesse jurídico lesado e as circunstâncias do caso.
10. Recurso especial provido para, reconhecendo o cabimento do dano
moral coletivo, arbitrar a indenização em R$ 30.000,00 (trinta mil reais),
com a incidência de juros de mora desde o evento danoso. (REsp n.
1.539.056/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,
julgado em , DJe de ).6/4/2021 18/5/2021
 
PROCESSO CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ORDEM
URBANÍSTICA. LOTEAMENTO RURAL CLANDESTINO.
ILEGALIDADES E IRREGULARIDADES DEMONSTRADAS. OMISSÃO
DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL. DANO AO MEIO AMBIENTE
CONFIGURADO. DANO MORAL COLETIVO.
1. Recurso especial em que se discute a ocorrência de dano moral
coletivo em razão de dano ambiental decorrente de parcelamento
irregular do solo urbanístico, que, além de invadir Área de Preservação
Ambiental Permanente, submeteu os moradores da região a condições
precárias de sobrevivência.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem determinou as medidas
específicas para reparar e prevenir os danos ambientais, mediante a
regularização do loteamento, mas negou provimento ao pedido de
ressarcimento de dano moral coletivo.
3. A reparação ambiental deve ser plena. A condenação a recuperar a
área danificada não afasta o dever de indenizar, alcançando o dano
moral coletivo e o dano residual. Nesse sentido: REsp 1.180.078/MG,
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe .28/02/2012
4. "O dano moral coletivo, assim entendido o que é transindividual e
atinge uma classe específica ou não de pessoas, é passível de
comprovação pela presença de prejuízo à imagem e à moral coletiva
dos indivíduos enquanto síntese das individualidades percebidas como
segmento, derivado de uma mesma relação jurídica-base. (...) O dano
extrapatrimonial coletivo prescinde da comprovação de dor, de
sofrimento e de abalo psicológico, suscetíveis de apreciação na esfera
do indivíduo, mas inaplicável aos interesses difusos e coletivos" (REsp
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1.057.274/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,
julgado em , DJe .).01/12/2009 26/02/2010
5. No caso, o dano moral coletivo surge diretamente da ofensa ao
direito ao meio ambiente equilibrado. Em determinadas hipóteses,
reconhece-se que o dano moral decorre da simples violação do bem
jurídico tutelado, sendo configurado pela ofensa aos valores da pessoa
humana. Prescinde-se, no caso, da dor ou padecimento (que são
consequência ou resultado da violação). Nesse sentido: REsp 1.245.550
/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe .16/04/2015
Recurso especial provido (REsp n. 1.410.698/MG, relator Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em , DJe de 23/6/2015

).30/6/2015
 
No caso dos autos, não há dúvidas de que o loteamento foi comercializado

de forma irregular, sem a infraestrutura indispensável a esses empreendimentos, em

áreas impassíveis de regularização ambiental para os fins dos imóveis fracionados. A

condenação em dano moral coletivo, em valor a ser definido em liquidação, é

impositiva.

Dispositivo

Isso posto, dou provimento ao recurso especial.

Não sendo caso de má-fé, descabe a incidência de honorários de

sucumbência em ação civil pública, inclusive a título recursal.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 1.975.305 / MG
Número Registro: 2021/0370962-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00282219320108130134 10134100028221003 134100028221

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : CRISTINA DE LOURDES FERREIRA CIMINI
RECORRIDO : MÁRCIO CIMINI
ADVOGADO : NEUZA GLORIA DA SILVA LOPES - MG088095
RECORRIDO : MUNICIPIO DE CARATINGA
ADVOGADOS : ALLAN DIAS TOLEDO MALTA E OUTRO(S) - MG089177

NEIRSON ALVES FERREIRA JUNIOR E OUTRO(S) - MG108403
LAYON NICOLAS DIAS PEREIRA E OUTRO(S) - MG141563
GLAUBER VALENTIM ESTANISLAU E OUTRO(S) - MG206923
DIONATA DORNELAS GUIMARAES E OUTRO(S) - MG208342

RECORRIDO : VILMA MARIA DA CRUZ
ADVOGADO : HUMBERTO LUIZ SALUSTIANO COSTA JÚNIOR - MG082072
RECORRIDO : ADELINO BRANDÃO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do15/05/2025 21/05/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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